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scholarship which has been quite fruitful, even if one limits it to the inclusion of modern Portuguese 
scholars. Martin of Braga alone merits a single historiographical essay, at the very least. 
In the decades that I have taught medieval European history I have always pointed to 
Portugal as one of those still largely unexplored areas of research, especially in comparison to 
scholars who dedicate themselves to medieval Spain. For Spain, scholars in North America number 
in the thousands ‑ even more specialized groups like the North American Catalan Society are quite 
large. As this introduction indicates, the forty ‑six scholars who wrote for this volume represent 
about half of the medievalists in Portugal. This is not the result of any shortage of material from the 
Portuguese Middle Ages, as this volume demonstrates. The challenge is to open up the Portuguese 
Middle Ages to potential young scholars and to integrate the Portuguese story into the broader 
narrative of the medieval world. Although things have improved on the Spanish Middle Ages, the 
problem is far more acute for medieval Portugal. It is my desire ‑ reflecting I am sure that of the 
authors ‑ that this volume will provide some remedy to this scholarly isolation. The Portuguese 
Middle Ages are an important chapter of the European Middle Ages awaiting exploration and 
discovery by medieval scholars. We salute this great effort forward by the authors in this rich 
collection of historiographical essays.
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M A R I A 	 J O Ã O 	 O L I V E I R A 	 E 	 S I L V A
O livro em epígrafe é dedicado ao estudo de fontes cronísticas portuguesas, dos séculos 
XIV e XV, provenientes de dois centros de produção escrita distintos, nomeadamente, o scriptorium 
do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra e a corte régia. Com efeito, e como o próprio Autor 
salienta na “Apresentação” da obra, o objetivo principal era o de examinar as diferenças “entre o 
fazer história dos cronistas monásticos e dos cronistas de Corte”, procurando descortinar “rupturas 
e / ou continuidades entre uma produção e outra” (p.18). Duas interrogações se relacionam 
diretamente com este objetivo: a primeira prende ‑se com o interesse em saber de que modo a 
produção escrita monacal colaborou no desenvolvimento do saber da Corte de Avis. A segunda, 
em perceber em que medida os poderes régio e monástico construíram, através de crónicas e de 
outras obras, um conjunto específico de posturas morais e de condutas sociais destinadas aos 
cavaleiros e nobres da Corte. Para tal, foram analisadas, concretamente, as Crónicas breves e memórias 
avulsas do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra e as crónicas dos cronistas ‑mores do reino Fernão 
Lopes, Gomes Eanes de Zurara e Rui de Pina. 
De modo a alcançar o seu objetivo, o Autor dividiu o trabalho em três capítulos: “Os 
mosteiros e a produção escrita em Portugal” (p.25 ‑54), “A Corte de Avis, os cronistas e a escrita 
218
em Portugal” (p.55 ‑86), e “Dois espaços e dois tempos da escrita da história” (p.87 ‑129). Finalizou 
o estudo com “Considerações finais” (p.131 ‑134) e “Referências bibliográficas” (p.135 ‑143). 
Com efeito, no primeiro capítulo Leandro A. Teodoro focou a sua atenção nas crónicas 
monásticas. Mas para além do estudo destas obras, analisou o papel dos mosteiros e respetivos 
scriptoria, e, em especial, o de Santa Cruz de Coimbra, no âmbito da produção escrita do reino e 
da conservação documental. Nesse sentido, deu ênfase ao facto de este mosteiro ter tido a dupla 
função de, por um lado, zelar pela fé e pela moral cristã e, por outro, preservar a memória e a 
história, através da escrita de crónicas e anais, da criação e organização de arquivos e bibliotecas 
e do estímulo à leitura no claustro. Esta dupla função, segundo o Autor, encaixava perfeitamente 
nos preceitos de Santo Agostinho e de São Bento que exortavam o monge a seguir os exemplos 
de vidas de mártires. Por essa razão, a escrita e a leitura de hagiografias e de crónicas revelou ‑se 
fundamental para reafirmar a doutrina da própria instituição monástica. Afirma o Autor que o 
scriptorium, o arquivo e a biblioteca de mosteiros como Santa Cruz, Alcobaça e Lorvão tornaram ‑se, 
deste modo, essenciais no serviço litúrgico, tendo ‑se neles compilado e recolhido livros de culto 
(missais, breviários, saltérios), obras de Doutores da Igreja, hagiografias, manuais de confissão, 
obras de exortação moral e, também, crónicas, anais e inventários.
De todas estas obras, Leandro A. Teodoro focou ‑se especialmente em duas produzidas 
em Santa Cruz: as Crónicas breves, por estas serem as únicas crónicas escritas em língua vernácula 
centradas integralmente na história de Portugal, e a Vida de S. Teotónio. Concluiu que a finalidade 
de ambas foi a mesma: ensinar aos monges “os modos e formas de agir e ser em sua comunidade e 
na sociedade contígua” (p.50), a partir de exemplos virtuosos do passado sejam eles santos (como 
S. Teotónio) ou não (como D. Telo ou D. Afonso Henriques). O “fazer cronístico” tornou ‑se, assim, 
numa ramificação das funções litúrgicas. Por esse motivo se justifica que na narrativa das Crónicas 
breves se juntem a vida de santos e de reis, fazendo da história de Portugal “um desdobramento 
da criação do mundo por Deus” (p.51). Nestas crónicas o eixo narrativo é a história da formação 
do reino, mas o critério de seleção dos factos reside na dimensão religiosa dos mesmos. Apesar 
destas características, a verdade é que foram estas obras, produzidas em Santa Cruz, as primeiras 
em que se construiu uma história do reino ordenada e se exaltaram os feitos dos primeiros 
monarcas portugueses. 
Nos séculos XIV e XV, no seio da dinastia de Avis, a escrita cronística sofreu grandes 
alterações, as quais Leandro A. Teodoro aborda no segundo capítulo da obra. Nele o Autor mostra 
que o local e as pessoas encarregadas de fazer a história do reino mudaram. Do scriptorium monástico 
passou ‑se para a Corte e o monge copista deu lugar ao cronista ‑mor. A mudança de dinastia foi, 
segundo ele, o grande “motor” para o surgimento destas alterações, porque “a vitória do Mestre de 
Avis simbolizava uma mudança social e demandava novas atitudes, impondo que se modificasse 
a forma de gerir a Corte” (p.56). A prioridade passou, então, para a elaboração de obras com 
instruções sobre esse novo modo de vida que se pretendia virtuoso. As crónicas enquadraram ‑se 
nesse novo conjunto de obras pedagógicas, pois incluíam preceitos e doutrinas morais que os 
cavaleiros deveriam seguir na sua vida em sociedade. Neste contexto, e segundo o Autor, o cronista 
teria a dupla função de legitimar a nova dinastia, através da apresentação de factos históricos, e 
mostrar a conduta moral adequada, usando como exemplos as principais personagens da história 
de Portugal. Para tal, o cronista deveria procurar e reunir os documentos escritos necessários 
uma vez que eles garantiam a autenticidade e a credibilidade das crónicas. Esses documentos, se 
219
Recensões
possível, ficariam guardados no arquivo da corte. As funções de guarda ‑mor da Torre do Tombo 
e de cronista ‑mor passaram, assim, a estar ligadas. De facto, o uso de documentos correspondeu à 
vontade dos cronistas de escrever uma história verdadeira, e não lendária, porque para eles ela era 
“mestra da vida, espelho de virtudes” (p.84), uma noção colhida nos autores clássicos que esses 
cronistas conheciam e usavam nos seus textos. Muitos desses clássicos haviam sido reunidos na 
livraria régia, um espaço que, com a dinastia de Avis, serviu não só para a preservação de livros mas 
também como instrumento de autoafirmação da própria dinastia, de justificação das suas ações 
governativas e de formação moral da sociedade. Os próprios monarcas avisinos, como lembra 
Leandro A. Teodoro, contribuíram para a constituição desta livraria através da escrita de obras. 
Uma escrita não de gesta mas em prosa por esta ser “uma forma mais precisa de contar aquilo que 
se queria dizer no interior da corte e sobre ela” (p.67). Regimentos, tratados e crónicas, segundo o 
Autor, passaram a ter uma função utilitária e pedagógica porque neles estavam contidos conselhos, 
normas e princípios morais que forjariam o modelo ideal de cavaleiro.
 No terceiro e último capítulo da obra, Leandro A. Teodoro procurou comparar esse modelo 
ideal de cavaleiro, presente nas crónicas régias, com o modelo das crónicas crúzias. Procurou, ainda, 
encontrar continuidades e ruturas entre os valores religiosos e laicos na preservação do passado, 
principalmente no que respeita à relação entre a guerra e a paz. Concluiu, em primeiro lugar, que 
o “modelo de conduta monástico alimentou... os parâmetros de virtude da escrita da história 
na Corte avisina” (p.88). Apesar disso, o Autor aponta várias diferenças na forma de escrever 
a história. De facto, as crónicas de Santa Cruz iniciam ‑se sem um prólogo, narram um passado 
“remoto” (dos séculos XII ‑XIII), e focam ‑se, principalmente, no século de fundação do mosteiro. 
Por seu lado, as crónicas régias começam com um prólogo que se pretende didático, apontando ‑se, 
logo à partida, os valores e as virtudes ideais dos nobres presentes no texto, e cronologicamente, 
focam ‑se nos reinados pré ‑avisinos mais próximos. O modo de expor as ideias e os temas abor‑
dados, segundo o Autor, também difere, mas os objetivos são semelhantes porque em ambas se 
defendem as mesmas virtudes, nomeadamente, a justiça e a temperança. Com efeito, monges e 
cavaleiros deveriam obedecer, respetivamente, a regras e a leis para que se alcançasse harmonia 
quer na comunidade monástica quer na corte régia. A justiça relaciona ‑se com essas regras e leis 
porque através dela se ordenavam e corrigia falhas e desvirtuamentos. Por seu lado, a temperança 
é reguladora dos excessos da vida sexual e alimentar dos monges e dos cavaleiros. Assim, justiça 
e temperança funcionaram, para os cronistas crúzios e régios, como valores fundamentais para a 
sociedade porque através delas se estabelecem as regras para se fazer a guerra ou a paz. Leandro 
A. Teodoro concluiu que este ponto é fulcral nas crónicas porque seria necessário justificar as 
guerras com os mouros (nas de Santa Cruz) e com os reinos cristãos vizinhos ou em África 
(nas régias). Nas primeiras a justificação é natural: os mouros representam o Mal e os cavaleiros 
cristãos portugueses o Bem. É esta luta de opostos, esta “cruzada espiritual”, que legitima a guerra. 
Nas crónicas régias as luta contra os vizinhos reinos cristãos são vistas como algo a que se recorre 
só em caso de ameaça de perda de soberania, como aconteceu, por exemplo, durante a crise de 
1383 ‑1385. Já as ações bélicas em África são vistas, pelos cronistas, como forma de expandir a fé, 
de cristianizar e de impor os ideais de sociedade da corte. Mas, em última instância, a guerra só 
teria sentido se a sua finalidade fosse alcançar a paz. E esse seria um tempo fundamental na vida 
do cavaleiro. Durante esse período, como afirma o Autor a partir das crónicas e de outras obras 
da corte de Avis, o cavaleiro deveria dedicar ‑se à família, à construção de laços de fidelidade e a 
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festas. As crónicas destacam, em especial, o tempo dedicado à família. Um bom cavaleiro e um 
bom rei era, simultaneamente, um bom pai que devia educar os seus filhos. No caso dos príncipes, 
a tarefa do rei era educá ‑los na “arte da governança” e nos princípios de respeito da família e dos 
súbditos. Importante seria, também, construir laços de amizade e de fidelidade / vassalidade entre 
os cavaleiros e o rei. As festas teriam, nesse contexto, um papel relevante uma vez que durante as 
mesmas se armavam cavaleiros, mas também se exibiam os gestos e as virtudes que se pretendiam 
para estes homens.
Feita toda esta análise comparativa, Leandro A. Teodoro conclui que as crónicas monásticas 
e de Corte “amparam [as] suas narrativas em valores e virtudes semelhantes” (p.128), e que as 
primeiras “anteciparam o papel social” dessas crónicas, sentindo ‑se uma evolução no sentido do 
aumento do “papel moral” das mesmas na vida dos cavaleiros (p.129). O Autor concluiu, ainda, 
que durante a dinastia de Avis os monarcas procuraram controlar a produção cronística para 
através dela criar um guia de costumes e de condutas e valorizar a história como mestra da vida. 
Ao longo da obra, o Autor enquadra e analisa as crónicas que são objeto de investigação, 
realçando os seus aspetos mais relevantes, os quais serviriam de base para o respetivo estudo 
evolutivo e comparativo. De modo a enriquecer o enquadramento histórico e a análise das crónicas 
de Santa Cruz de Coimbra, talvez tivesse sido proveitoso para o Autor apresentar alguns dos 
dados já explorados em duas teses de doutoramento uma de Armando Martins e outra de Saul 
Gomes1. Por outro lado, e em relação à corte de Avis, talvez fosse interessante utilizar informações 
apresentadas nas biografias dos reis desta dinastia2. 
Numa apreciação global, este trabalho contribui para o estudo da produção cronística 
medieval portuguesa uma vez que, tal como o Autor afirma logo na “Apresentação”, a historiografia 
não tinha ainda dedicado a sua atenção à análise comparativa entre a escrita da história monástica, 
com incidência especial nas obras do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, e a da Corte de Avis, 
saída das penas dos seus cronistas ‑mores Fernão Lopes, Gomes Eanes de Zurara e Rui de Pina.
1	 MARTINS,	Armando	Alberto	–	O mosteiro de Santa Cruz de Coimbra na Idade Média .	Lisboa:	Centro	de	História	da	Universidade	
de	Lisboa,	2003,	e	GOMES,	Saul	António	–	In Limine Conscriptionis. Documentos, chancelaria e cultura no Mosteiro de Santa Cruz 
de Coimbra (Séculos XII a XIV) .	Viseu:	Palimage,	2007 .	O	primeiro	autor	dedica	‑se,	na	primeira	parte	da	sua	obra,	ao	estudo	das	
fontes,	da	respectiva	tipologia,	descrição	e	crítica,	incluindo	hagiografias	e	crónicas	(p .34	‑44) .	Já	Saul	Gomes	examina	de	forma	
exaustiva	o	scriptorium monástico	e	a	sua	produção	escrita .
2	 Em	especial	as	de	COELHO,	Maria	Helena	da	Cruz	–	D. João I: o que re ‑colheu Boa Memória .	Mem	Martins:	Círculo	de	Leitores,	2005;	
DUARTE,	Luís	Miguel	–	D. Duarte: requiem por um rei triste .	Mem	Martins:	Círculo	de	Leitores,	2005;	GOMES,	Saul	António	–	D. 
Afonso V: o Africano .	Mem	Martins:	Círculo	de	Leitores,	2006;	FONSECA,	Luís	Adão	–	D. João II .	Mem	Martins:	Círculo	de	Leitores,	
2005;	COSTA,	João	Paulo	Oliveira	–	D. Manuel: 1469 ‑1521 .	Mem	Martins:	Círculo	de	Leitores,	2005 .
